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Governo do Piauí propõe mudança 
em lei sobre a energia solar

O governador Rafael Fonte-
les (PT) anunciou em suas re-
des sociais, na terça-feira (10), 
que irá encaminhar ofício à 
bancada federal do Piauí em 
Brasília sugerindo alterações na 
lei nº 14.300/2022, que trata 
do marco legal da micro e mini-
geração distribuída de energia 
elétrica no Brasil.

A lei federal determina que 
quem gera energia solar tam-
bém contribua com parte dos 
custos de uso da rede elétrica 
da concessionária para distri-
buição do excedente de energia 
produzida, como os consumi-
dores convencionais. A decisão 
sobre eventuais mudanças na 
norma cabe ao Congresso Na-
cional.

Benefício fiscal
No caso do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), o Governo 
do Piauí mantém o maior bene-
fício fiscal permitido pela legis-
lação federal. O Estado renovou 
a adesão ao convênio Confaz nº 
16/2015, que garante isenção 
do imposto sobre a energia ge-
rada por sistemas de micro e 
minigeração, como a energia 
solar, quando ela é compensada 
na rede elétrica.

Além da sugestão de ajustes 
na lei federal, Rafael Fonteles 
também enviará um projeto 
de lei à Assembleia Legislativa 
do Piauí (Alepi) reforçando a 

informação de que não existe 
cobrança, por parte da adminis-
tração pública estadual, de taxa 
pelo uso de água de poços por 
agricultores do Piauí.

A fatura de energia elétrica 
reúne diferentes componentes, 
além da eletricidade produzida. 
Nela, estão incluídos os custos 
de transporte da energia até os 
municípios, a distribuição até o 
consumidor final, a manuten-
ção da rede, a operação do sis-
tema e as despesas necessárias 
para garantir a continuidade 
do serviço.

Sobre custos
O secretário da Fazenda, Emí-

lio Júnior, explica que os custos 
da rede elétrica ocorrem de forma 
permanente e não deixam de existir 
quando o consumidor passa a pro-
duzir a própria energia por meio 
de sistemas de geração distribuída. 
Segundo ele, a infraestrutura ne-
cessária para levar eletricidade às 
residências e estabelecimentos — 
como postes, cabos, transformado-
res, manutenção e operação do sis-
tema — continua sendo utilizada, 
inclusive pelos consumidores que 
possuem painéis solares.

O gestor frisa que, caso esse 
custo não seja compartilhado de 
forma equilibrada entre todos os 
usuários da rede, parte da despe-
sa acaba sendo transferida para 
quem não possui geração pró-
pria. Na avaliação do secretário, 
isso cria distorções no sistema 
tarifário e gera um efeito regressi-
vo, que penaliza principalmente 
a população de menor renda, que 
não tem condições financeiras de 
investir em sistemas de geração 
solar.

“O custo da rede existe e pre-
cisa ser pago. Mesmo quando a 

pessoa produz parte da própria 
energia, ela continua utilizando a 
rede pública para receber eletrici-
dade em determinados momen-
tos e também para injetar o exce-
dente gerado. Quando quem tem 
energia solar não participa desse 
custo de forma proporcional, ele 
acaba sendo repassado para quem 
não tem geração própria”, enfati-
za Emílio Júnior.

De acordo com o secretário, é 
importante esclarecer que o Estado 
não tributa a energia solar produzi-
da pelo consumidor. Ele ressalta que 
existe, muitas vezes, uma interpre-
tação equivocada de que o imposto 
incide sobre a geração de energia, o 
que não ocorre na prática.

Equilíbrio do sistema
“O ICMS não incide sobre a 

geração de energia solar realiza-
da pelo próprio consumidor. O 
imposto é aplicado apenas sobre 
o valor cobrado pela concessio-
nária em razão do uso da rede de 
distribuição, que continua sendo 
necessária para garantir o forne-
cimento de energia de forma se-
gura e contínua”, afirma o gestor.

Emílio Júnior acrescenta que 
a cobrança está relacionada à 
utilização da infraestrutura elé-
trica disponível para todos os 
consumidores. Segundo ele, esse 
modelo busca manter o equilí-
brio do sistema e garantir que os 
custos de manutenção e operação 
da rede sejam divididos de forma 
mais justa entre os usuários.

A proposta busca sugerir ajustes na lei federal para redução dos custos
Ascom PI

 Estado renovou a adesão ao convênio Confaz 

Uma operação integrada en-
tre as polícias civis de Alagoas e 
do Tocantins, realizada na ter-
ça-feira (10), resultou no cum-
primento de mandados judiciais 
contra envolvidos em um homi-
cídio ocorrido no município de 
Miranorte, no Tocantins.

A ação foi conduzida pela Di-
retoria de Combate à Corrupção 
e ao Crime Organizado (Drac-
co), coordenada pelo delegado 
Igor Diego, e pela Diretoria de 
Inteligência Policial (Dinpol), 
sob coordenação do delegado 
Thales Araújo, em parceria com a 
Delegacia de Miranorte.

O crime ocorreu no dia 7 de 
setembro de 2024 e teve como ví-
tima José Geraldo Oliveira Fon-
seca, de 39 anos. As investigações 
apontaram que dois alagoanos 
foram contratados para executar 
o homicídio. A localização dos 
suspeitos em Alagoas foi possível 

após levantamentos da equipe da 
Dinpol. No estado, a operação 
visava cumprir dois mandados de 
prisão e quatro de busca e apreen-
são, com diligências em Maceió e 
no município de Campo Alegre. 
Durante a ação, houve confronto 
entre suspeitos e equipes da Po-

lícia Civil, formadas por agentes 
da Core e da Dracco. Os dois 
homens foram atingidos, socor-
ridos, mas não resistiram aos fe-
rimentos. Outras quatro pessoas 
ligadas ao crime foram presas, 
três em Miranorte e uma no Rio 
de Janeiro. 

Polícias desarticulam grupo 
por homicídio no Norte

Ascom AL

Ação integrada cumpriu mandados em Alagoas

Com apoio do governo do 
estado, a jovem tenista baia-
na Julia Batista Ferreira, de 12 
anos, irá disputar o torneio Ba-
nana Bowl, que acontece entre 
os dias 16 e 22 de março, em 
São José do Rio Preto, no inte-
rior de São Paulo. Ela embarca 
para a capital paulista nos pró-
ximos dias com passagens cedi-
das pela Superintendência dos 
Desportos do Estado da Bahia 
(Sudesb), autarquia da Secreta-
ria do Trabalho, Emprego Ren-
da e Esporte.

Bicampeã baiana da cate-
goria 12 anos (infanto-juve-
nil) e 11ª posição no ranking 
nacional da categoria, Julia é 
moradora do bairro de Matatu 
de Brotas, em Salvador, tendo 
iniciado o tênis em 2023, trei-
nando em uma quadra pública 
no bairro da Boca do Rio. Na 
participação no torneio nacio-
nal, a atleta busca somar pontos 

importantes para melhorar sua 
colocação no ranking brasileiro 
da categoria.

De acordo com a mãe da 
atleta, Jessica Santos Batista, 
o suporte recebido tem papel 
fundamental para viabilizar a 
participação da atleta em com-
petições nacionais. “O apoio 
da Sudesb é muito importante, 
pois ajuda a tornar possível a 
participação em torneios fora 
do estado. Esse incentivo for-
talece o sonho dela, contribui 
para o crescimento no esporte e 
mostra que o talento do esporte 
baiano está sendo valorizado”, 
destaca.

Jessica também destaca que 
cada competição representa 
uma oportunidade de cresci-
mento esportivo e pessoal para 
a jovem tenista. “A expectativa é 
que seja mais uma grande expe-
riência para o desenvolvimento 
profissional de Julia”, afirma.

Tenista baiana disputa 
competição nacional


